
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2062029 - MG (2023/0109033-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : PEDRO LUCAS AMANCIO PEREIRA DA MOTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 240, § 1º, DO CPP. NULIDADE. PROVAS. TEORIA 
DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. INVASÃO DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CARÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, BEM COMO DE CONSENTIMENTO VÁLIDO 
DO MORADOR. ILEGALIDADE EVIDENCIADA. ABSOLVIÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima 
de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode 
servir de base válida à investigação e à persecução criminal desde que haja 
prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, 
desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da 
noticia criminis anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se 
admitir que denúncia anônima seja elemento válido para violar franquias 
constitucionais (violação da liberdade, do domicílio, da intimidade).
1.1. Outrossim, nos termos do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE n. 603.616/RO (Tema 280/STF), para o ingresso domiciliar sem 
mandado judicial, é necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em fundadas razões que indiquem a situação de flagrante 
delito no imóvel.
1.2. O contexto fático apresentado no caso não aponta a realização de 
investigações prévias para confirmar a denúncia anônima ou razões 
suficientes para concluir que, na casa, estava ocorrendo o delito, já que 
relatado apenas o retorno dos indivíduos ao imóvel ao avistarem a viatura 
policial. De se concluir, portanto, pela ilegalidade do ingresso no domicílio.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 240, § 1º, DO CPP. NULIDADE. PROVAS. TEORIA 
DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. INVASÃO DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CARÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, BEM COMO DE CONSENTIMENTO VÁLIDO 
DO MORADOR. ILEGALIDADE EVIDENCIADA. ABSOLVIÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima 
de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode 
servir de base válida à investigação e à persecução criminal desde que haja 
prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, 
desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da 
noticia criminis anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se 
admitir que denúncia anônima seja elemento válido para violar franquias 
constitucionais (violação da liberdade, do domicílio, da intimidade).
1.1. Outrossim, nos termos do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE n. 603.616/RO (Tema 280/STF), para o ingresso domiciliar sem 
mandado judicial, é necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em fundadas razões que indiquem a situação de flagrante 
delito no imóvel.
1.2. O contexto fático apresentado no caso não aponta a realização de 
investigações prévias para confirmar a denúncia anônima ou razões 
suficientes para concluir que, na casa, estava ocorrendo o delito, já que 
relatado apenas o retorno dos indivíduos ao imóvel ao avistarem a viatura 
policial. De se concluir, portanto, pela ilegalidade do ingresso no domicílio.
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Minas 
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Gerais contra a decisão de minha relatoria, em que dei provimento ao recurso especial 

de Pedro Lucas Amancio Pereira da Mota, assim ementada (fl. 463):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO ART. 240, § 1º, DO 
CPP. NULIDADE. PROVAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. INVASÃO DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. CARÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, BEM COMO DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. ILEGALIDADE EVIDENCIADA. 
ABSOLVIÇÃO. PRECEDENTES.

Recurso especial provido nos termos do dispositivo.

Na presente insurgência, o Parquet estadual afirma que muito embora a 

decisão ora agravada tenha concluído pela ilegalidade da busca domiciliar procedida 

na residência do corréu Clayton, verifica-se, por meio das circunstâncias reconhecidas 

nas decisões de origem que há, no caso dos autos, demonstração de que existiram 

fundadas razões para o ingresso dos agentes policiais no domicílio do corréu, não 

havendo que se falar em ilegalidade na atuação policial e contaminação das provas daí 

decorrentes, como entendeu a decisão que ora se agrava (fl. 481).

Argumenta que as fundadas razões foram demonstradas nos autos pela 

denúncia anônima em face de endereço determinado somada a fuga imotivada do 

agravado e corréus para o interior da residência tão logo avistaram os militares. Tal 

circunstância não deixa dúvidas quanto à presença de fundadas razões de naquele 

local estaria ocorrendo, como noticiado, a prática de tráfico ilícito de entorpecentes, o 

que autoriza o ingresso dos policiais, ainda que sem autorização (fl. 481).

Ressalta que, pelo que se tem nos autos, não há comprovação de 

ilegalidade na ação dos policiais militares, pois as razões para o ingresso dos policiais 

no domicílio foram devidamente justificadas e resultaram em apreensão de drogas 

ilícitas e confissão do agravado de que integra organização voltada ao tráfico de drogas 

há quase um ano e que a droga e dinheiro apreendidos era de sua propriedade (fl. 

482).

Ao final da peça recursal, requer a reconsideração da decisão impugnada, 

ou a remessa do agravo para julgamento colegiado, a fim de que, reconhecida a 

legalidade do ingresso dos policiais no domicílio do ora agravado e das eventuais 

provas decorrentes, seja mantida sua condenação, nos exatos termos do acórdão 

proferido pelo Tribunal Local (fls. 485/486).
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Foi dispensada a manifestação do agravado.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar o juízo 

monocrático.

No que se refere à violação de domicílio, do acórdão recorrido extraem-se os 

seguintes fundamentos (fls. 401/404 – grifo nosso):

[...] Em preliminar, suscita a defesa a nulidade das provas colhidas pelos 
policiais militares no domicílio onde o réu foi encontrado, quer porque eles não 
dispunham de ordem judicial para ingressar no imóvel em horário noturno, quer 
porque as buscas e apreensões ali realizadas não se precedeu de campana ou 
investigação prévia apta a apontar a veracidade da denuncia anônima.

Com o devido respeito, razão não lhe assiste.
Conforme dispõe o artigo 51 , inciso Xl, da Constituição Federal, "a casa é 

asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial".

No caso, observo que o réu se encontrava em situação de flagrante delito 
apta a legitimar o ingresso dos policiais no domicílio, ainda que desacompanhados 
de mandado de busca e apreensão, mesmo em horário noturno.

Com efeito, a busca e apreensão realizada, pelos policiais militares 
decorreu da fundada suspeita de que havia tráfico de drogas no local, 
notadamente pela denúncia anônima recebida pelos policias e pelo 
comportamento suspeito dos indiciados.

Os policiais militares receberam a informação de que um indivíduo 
estaria traficando entorpecentes em determinado endereço. Sendo assim, os 
milicianos deslocaram-se até o local e, ao chegarem ao endereço, avistaram 
quatro indivíduos saindo do imóvel. Assim que os indivíduos visualizam a 
viatura, eles tentaram evadir para o interior da residência.

A partir disso, surgiu fundada suspeita de que naquele imóvel, local 
onde o réu e os outros três indivíduos se esquivaram dos policiais, poderia 
haver substâncias ilícitas, configurando-se, então, o estado de flagrante apto 
a legitimar o ingresso no respectivo domicílio.

Neste contexto, se havia fundada suspeita de que no local dos fatos ocorria o 
tráfico de drogas, o ingresso no domicílio não deixou de observar o preceito do 
artigo 50 , inciso Xl, da Constituição Federal.

Sobre o tema, é importante considerar a tese firmada pelo eg. Supremo 
Tribunal Federal em sede de repercussão geral:

[...]
Logo, verifico que ao proceder à busca e apreensão no domicílio que os 

indiciados estavam, a Polícia Militar não incorreu em ilegalidade, quer porque havia 
fundada suspeita de que no local estava sendo praticado o tráfico de drogas, quer 
porque esta infração se classifica como permanente, na qual o agente se encontra 
em flagrante delito enquanto não cessara permanência, nos termos do artigo 303, 
do Código de Processo Penal.

[...]
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Observa-se do trecho acima que o Tribunal de origem reputou lícita a busca 

domiciliar que culminou com a apreensão de drogas na casa em que o recorrente 

estava, considerando que o tráfico de drogas é crime permanente, e que foram 

demonstradas fundadas razões para o ingresso dos policiais.

Ainda, consta dos autos que policiais receberam denúncia anônima no 

sentido de que um indivíduo estaria vendendo entorpecentes em certo endereço. Ao 

chegarem ao local indicado, os policiais visualizaram quatro homens saindo da 

residência. No momento em que visualizaram a guarnição policial, os indivíduos 

tentaram se evadir para o interior do imóvel. A partir dessa ação teria surgido a fundada 

suspeita que autorizaria o ingresso no domicílio (fls. 398/400).

Primeiramente, cumpre ressaltar que, consoante entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, a notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar 

inquérito policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução criminal, 

desde que haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou 

seja, desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da noticia 

criminis anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que 
denúncia anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais 
(violação da liberdade, do domicílio, da intimidade).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA. PERMISSÃO DE ENTRADA 
NÃO COMPROVADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ILEGALIDADE.

1. Conforme entendimento firmado por esta Corte, a mera denúncia 
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio sem autorização 
judicial, pois ausente, nessas situações, justa causa para a medida.

2. No caso, inexistem elementos robustos a indicar a existência de 
tráfico de drogas ou outros delitos no interior da residência, tais como 
monitoramento ou campanas, movimentação de pessoas ou investigações 
prévias, não sendo suficiente, para tanto, a mera denúncia anônima.

3. A suposta permissão para ingresso domiciliar, proferida em clima de 
estresse policial, não pode ser considerada espontânea, a menos que tivesse sido 
por escrito e testemunhada, ou documentada em vídeo. Afigura-se ilícita a prova 
obtida mediante violação de domicílio desprovida de fundadas razões.

4. Sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para 
autorizar a medida invasiva de ingresso no domicílio, deve ser reconhecida a 
ilegalidade por ilicitude da prova, bem como das provas dela derivadas, nos termos 
do art. 157, caput e § 1º, do CPP.

5. Tribunal de origem decidiu por não haver ilegalidade por invasão de 
domicílio pois os policiais "Adentraram no apartamento, supostamente com o 
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consentimento do paciente, onde foram encontradas substâncias ilícitas." A 
invasão em domicilio, que tem proteção constitucional, não pode ser tida apenas 
com suposta.

6. Provimento do agravo regimental. Absolvição do agravante da imputação 
referente ao delito previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006. Expedição de 
alvará de soltura, se por al não estiver preso.

(AgRg no RHC n. 149.722/AL, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF/1ª Região), Sexta Turma, DJe 13/12/2021 – grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE ARMA DE 

FOGO. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. ILICITUDE DAS PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Hipótese em que, após denúncias acerca da prática de comércio de 
entorpecentes na rua de moradia do paciente, os policiais, em patrulhamento - sem 
investigação prévia, monitoramento ou campana para a averiguação da veracidade 
das informações -, visualizaram dois indivíduos, os quais, ao perceberem a 
presença policial, dispersaram-se. Um deles conseguiu se evadir e o acusado 
correu para o interior de sua moradia. Diante da atitude considerada suspeita e 
sem a anuência do paciente, a equipe ingressou na residência e lá realizou a 
abordagem, momento em que foi encontrada uma arma de fogo, calibre .32, com 
numeração raspada, 6g de crack e 90g de maconha, além de certo numerário em 
dinheiro.

2. "A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no 
domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa 
para a medida" (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe de 3/12/2019).

3. "A fuga do paciente ao avistar patrulhamento não autoriza presumir 
armazenamento de drogas na residência, nem o ingresso nela sem mandado pelos 
policiais. O objetivo de combate ao crime não justifica a violação 'virtuosa' da 
garantia constitucional da inviolabilidade do domicilio (art. 5º, XI - CF)." (HC 
660.118/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 25/5/2021, DJe 
31/5/2021).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 689.733/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

29/11/2021 – grifo nosso).

Outrossim, nos termos do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 

603.616/RO (Tema 280/STF), para o ingresso domiciliar sem mandado judicial, é 

necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões que 

indiquem a situação de flagrante delito no imóvel.

In casu, como bem salientado pelo Ministério Público Federal em seu 

parecer, não se encontra revestida de legalidade a atuação policial [...], restando 

ausentes fundadas razões (justa causa) que sinalizassem para a possibilidade de 

mitigação do direito fundamental da inviolabilidade do domicílio, uma vez que inexistia 

contexto fático anterior à invasão a permitir validamente a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência (fl. 461).

O contexto fático apresentado não aponta a realização de investigações 
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prévias para confirmar a denúncia anônima ou razões suficientes para concluir que, na 

casa, estava ocorrendo o delito, já que relatado apenas o retorno dos indivíduos ao 

imóvel ao avistarem a viatura policial.

Em casos semelhantes, esta Corte assim decidiu:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DE PROVAS. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE 
CONSTATADA. DROGAS APREENDIDAS EM VIA PÚBLICA. VALIDADE DA 
ABORDAGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
EM PARTE.

1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e 
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento 
que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o 
abordado portando ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, 
DJe 15/3/2021).

2. Verifica-se a ilegalidade da busca domiciliar perpetrada pela polícia, 
haja vista que foi baseada na tentativa de fuga, em via pública, na droga 
apreendida com o paciente e na suposta confissão informal, elementos 
insuficientes para evidenciar a prática de crime em flagrante dentro da 
residência, cujo local não era aquele em que ocorreu a diligência.

3. Impossibilidade de perquirir a respeito da validade do material 
entorpecente apreendido em via pública, cuja validade da diligência não foi 
enfrentada pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Habeas corpus concedido em parte apenas para reconhecer a ilegalidade 
da busca domiciliar e do acervo probatório decorrente, mantendo-se a validade 
quanto ao material apreendido em via pública, devendo ser prolatada nova 
sentença com base nas provas remanescentes.

(HC n. 824.285/GO, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe 21/9/2023 - grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE CONFIGURADA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A moldura fática extraída dos autos evidencia que a diligência policial 
foi motivada pelas seguintes circunstâncias: "a) 'comportamento suspeito' do 
paciente que, ao notar a presença dos policiais, acelerou a motocicleta que 
conduzia e empreendeu fuga; b) posterior abordagem do acusado, já no 
quinta da residência, ocasião em que, em busca pessoal, foram localizadas 
duas porções de maconha e duas porções de cocaína."

2. Os elementos descritos são insuficientes, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, para configurar fundadas razões e 
ensejar, por conseguinte, a abordagem do acusado, já no interior de sua 
residência.

3. Não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a teor do art. 102, 
III, da Constituição Federal.

4. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 752.251/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 15/9/2023 - grifo nosso).
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De se concluir, portanto, pela ilegalidade do ingresso no domicílio, o que 

contamina as provas daí decorrentes e impõe a absolvição, nos exatos termos da 

decisão combatida.

Ressalte-se, ademais, que o presente julgado está em linha com a 

concessão do Habeas Corpus n. 849.313/MG, impetrado em favor do corréu Clayton 

Morais Campeiros.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.062.029 / MG
Número Registro: 2023/0109033-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0070673172020 00706731720208130701 10701200070673 10701200070673002 701200070673 70673172020
706731720208130701

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO LUCAS AMANCIO PEREIRA DA MOTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : PEDRO LUCAS AMANCIO PEREIRA DA MOTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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